
 
Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo – Gerência Setorial de Licitação 
Telefone: (65)3617-3747 

e-mail: licitacao@tjmt.jus.br 
 

Pregão Eletrônico n. 3/2017 – CIA 0035512-08.2016.8.11.0000 
 

1 
 

Bloco Des. António de Arruda – Av. Historiador Rubens de Mendonça, S/N - Praça das Bandeiras 
CEP.: 78049-926 - Cuiabá – MT – Tel.: (65) 3617-3747 

TJ/MT 
 
 

Fls._______ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA – SRP. 
HABILITAÇÃO SIMPLIFICADA (Art. 8º, II e III da IN SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, 
atualizada). Lei Complementar nº 123, de 2006: exclusivo para ME/EPP/COOP. 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2017 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 (Processo Administrativo n.74/2016) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio do PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNPJ N. 
03.535606/0001-10, (Fonte 100) e do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, 
CNPJ sob o n° 01.872837/0001-93 (Fonte 240), sediado no Palácio da Justiça, Centro Político 
Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, e de seu PREGOEIRO, designado pela 
Portaria n. 310/2016/C.ADM. DJE n. 9790, disponibilizado em 08/06/2016, realizará licitação 
para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
menor preço, nos termos da Constituição Federal, especialmente os artigos 7º, inciso XXIII; 
37, inciso XXI; 195; da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000, do Decreto nº 
5.450/2005, Decreto n. 7.892/2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
do Decreto nº 8.538/2015, Resolução nº 7/2015/CNJ, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e lei 8.078/1990 (Código Defesa do Consumidor), bem como as 
exigências estabelecidas neste Edital. Todas as exigências legislativas dizem respeito aquelas 
vigentes na data de publicação deste Edital, portanto, incluídas todas as suas alterações 
posteriores. A Licitação vincula-se ainda aos normativos internos do TJMT que se referem a 
Licitações e Contratos, Portaria n. 182/04 (Marco Regulatório) e as Instruções Normativas do 
Sistema de Controle Interno SCL n. 01/2011. 

CÓDIGO UASG:  925007  

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada na coleta, descarte, 
descontaminação e reciclagem de lâmpadas fluorescentes 
inservíveis (inteiras e quebradas) incluindo o transporte, mão de 
obra, acondicionamento das lâmpadas e destinação final, a fim 
de atender as demandas do Tribunal de Justiça, Fórum da 
Capital e seus Juizados, Fórum de Várzea Grande e seus 
Juizados do Estado de Mato Grosso, conforme Termo de 
Referência nº 07/2016/DCP-DM. 

TIPO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
ADJUDICAÇÃO: GLOBAL 

DATA E HORÁRIO DA 
SESSÃO PÚBLICA:  

Dia: 24 de fevereiro de 2017 ou no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e hora, na hipótese de não haver 
expediente no Tribunal de Justiça. 
Hora da Sessão: 10h30min – Horário de BRASÍLIA/DF.  
 
Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão ao horário de Brasília/DF. 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
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MEIOS DE CONTATO: E-mail: wermison.cesar@tjmt.jus.br  
Fax: (065) 3617-3747 

PREGOEIRO (A) 

A sessão pública será conduzida pelo Pregoeiro Wermison 
Ferreira Cesar, designado pela Portaria nº. 310/2016- C. 
ADM., publicada no DJE-MT nº. 9790, disponibilizado em 
08/06/2016, que terá atribuição de decidir sobre todos os atos 
relativos à sessão. 

EDITAL E DOCUMENTOS: 
O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser 
baixados por download no portal do TJMT no endereço: 
www.tjmt.jus.br/licitacao/ ou no portal de compras do Governo 
Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

EXCLUSIVA ME/EPP SIM 
VISTORIA: NÃO 
AMOSTRA: NÃO 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada na coleta, descarte, 
descontaminação e reciclagem de Lâmpadas Fluorescentes Inservíveis (Inteiras e 
Quebradas) incluindo o Transporte, Mão de Obra, acondicionamento das Lâmpadas e 
destinação final, a fim de atender as demandas do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato grosso, Fórum da Capital e seus Juizados Especiais, Fórum da Comarca de 
Várzea Grande/MT e seus Juizados Especiais." Conforme Termo de Referência n. 
07/2016 da Div.Manutenção-Coordenadoria de Infraestrutura, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O objeto licitado compreenderá dois itens, reunidos em um só lote, conforme tabela 
constante do Termo de Referência n. 07/2016, devendo o licitante oferecer proposta 
para ambos os itens. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES (item facultativo) 

2.1. O órgão gerenciador será o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.  
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3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, 
a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha 
pelo interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
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Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 
8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.  

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.2.2. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 
concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; 

5.2.3. Que estejam reunidas em consórcio; 

5.3. Também é vedada a participação de: 

5.3.1. Entidades empresariais estrangeiras; 

5.3.2. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no 
artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e na Resolução 7/2005/CNJ. 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 
declarar: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.5.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital; 

5.5.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.5.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

5.5.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
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6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 
propostas apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor unitário de cada item que compõem o grupo, conforme item 4 do 
TR;  

6.6.2. Descrição detalhada do objeto;  

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada.  

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços. 

6.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá 
incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente 
à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

6.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo 
condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que 
trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 
26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de 
novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital 
ou que contenham vícios insanáveis.   

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item que 
compõem o grupo, conforme item 4 do TR. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior 
a três (3) segundos.  

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes.  

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.14. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. 
Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação 
das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

7.15. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 
licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado. 
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7.15.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Poderá ser desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, 
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, 
do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 
exame da proposta. 

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 
24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
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8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5. Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
(http://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477); 

9.1.6. No banco de dados do TJMT; 

9.1.7. Cadastro de Empresas inidôneas ou Suspensas – CGE-MT 
(http://www.auditoria.mt.gov.br/age_inidoneas.php); 

9.1.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.9. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 
vencida junto ao SICAF. 
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9.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 
através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, 
o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, 
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 
relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições 
seguintes: 

9.4. Habilitação jurídica:  

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução 
CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

9.4.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.4.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

9.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
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9.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943-CNDT; 

9.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.5.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal 
(referentes aos créditos tributários e divida ativa) do domicílio ou sede do licitante; 

9.5.7. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.6. A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser 
apresentada certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; 

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio de:  

9.7.1. A empresa deverá apresentar, no mínimo 01 Atestado de Capacidade 
Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
ter realizado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação relativamente ao qual concorre; 

9.7.1.1. O Atestado de Capacidade Técnica apresentado deve conter 
as seguintes informações básicas: Nome do Contratado e do 
Contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço), 
serviços executados e localização dos mesmos, quantidades e prazos; 

9.8. Para a assinatura do Contrato, deverá a Licitante vencedora do certame, 
cadastrada ou não no SICAF, apresentar a seguinte documentação concernente à 
qualificação técnica: 
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9.8.1. Certificado de regularidade, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, que comprove a 
regularidade no cadastro de atividades potencialmente poluidoras; 

9.8.2. Licença Ambiental Simplificada, expedida pela Prefeitura ou expedida 
pelo Órgão Ambiental Estadual equivalente, constando a atividade pertinente ao 
serviço de coleta, descarte e descontaminação de resíduos; 

9.8.3. Comprovação de Registro no cadastro técnico federal – IBAMA, para 
armazenar, transportar e comercializar mercúrio 

9.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 
deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso 
de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 
wermison.cesar@tjmt.jus.br. Posteriormente, os documentos serão remetidos em 
original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 
ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 05 (cinco) dias, após encerrado o 
prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), fac-símile (fax) ou 
e-mail. 

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.11. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, 
o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.12. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura 
da sessão pública. 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou 
não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 
ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este 
instrumento convocatório. 

11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 
regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
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cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (três) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
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14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 
na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

15. DO TERMO DE CONTRATO  

15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor 
registrado poderá ser convocado para aceitar/retirar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados de sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo 
das sanções prevista neste Edital.  

15.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao 
SICAF, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

15.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 
dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  

15.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. O preço é fixo e irreajustável. 

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no 
Decreto nº 7.892, de 2013. 
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17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência.  

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 
executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) 
dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que 
aquela se referir e devera ser apresentada com os documentos relativos á. 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débito da Secretaria de Estado da Fazenda; 

d) Certidão Negativa de Débitos Gerais e Tributos Municipais; a empresa deverá 
apresentar a Certidão de Regularidade Fiscal perante o Fisco Estadual (Tributária 
+ Dívida Ativa); 

e) Certidão Negativa Trabalhista; 

19.3. Deverá ser emitida Nota Fiscal individualizada para s coletas realizadas no 
prédio do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, devendo ser  emitida uma só 
Nota Fiscal para as coletas realizadas nos demais prédios, conforme estabelecido no 
Termo de Referência n. 7/2016 e de acordo com as respectivas Notas de Empenho; 

19.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos 
materiais empregados. 

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
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19.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

19.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

19.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 
a qualidade mínima exigida; 

19.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

19.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

19.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

19.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.  

19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

19.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 

19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

19.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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19.15. As demais condições constam no Termo de Referência. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 
do Decreto n° 7.892/2013. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta ou não aceitar/retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.5. Não mantiver a proposta; 

21.1.6. Cometer fraude fiscal; 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

21.3.1. Multa de até 10%(dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Mato 
Grosso/Poder Judiciário União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos; 

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
wermison.cesar@tjmt.jus.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço  do 
Tribunal de Justiça, transcrito no Preambulo deste Edital.  

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 
horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 
por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.tjmt.jus.br/licitacao, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Tribunal 
de Justiça – Departamento Administrativo – Gerência Setorial de Licitações, transcrito no 
Preâmbulo do Edital, nos dias úteis, no horário das 12h às 18h, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

24. DO FORO 
24.1. Fica eleito o Foro de Cuiabá/MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas 
deste Edital, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1. ANEXO I - Termo de Referência n. 07/2016-DM; 

25.2. ANEXO II –  Modelo de Ata de Registro de Preços; 

25.3. ANEXO III – Modelo de proposta; 

25.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes; 

25.5. ANEXO V – Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal; 
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25.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de cumprimento da Resolução n. 
07/2005/CNJ e atualizações posteriores; 

25.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de não enquadramento no artigo 3º, 
parágrafo 4º, da Lei Complementar n. 123/2006; 

25.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Elaboração independente de Proposta; 

25.9. ANEXO IX – Modelo de Termo de Classificação – Cadastro de Reserva; 

 

Cuiabá-MT, 08 de fevereiro de 2017. 
 

Ivone Regina Marca 
Gerente Setorial de Licitação 

Visto: 

Marluce Peixoto de Assis 
Coordenadora Administrativa 
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ANEXO I 
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TERMO DE REFERÊNCIA N. 

07/2016 

Responsável pela emissão do 
Termo de Referência: 

Johnns Anderson de Moraes 

Origem: Divisão de Manutenção 

 
1. OBJETO 
Registro de Preço para contratação de empresa especializada na coleta, descarte, 
descontaminação e reciclagem de lâmpadas fluorescentes inservíveis (inteiras e quebradas) 

incluindo o transporte, mão de obra, acondicionamento das lâmpadas e destinação final, a fim 

de atender as demandas do Tribunal de Justiça, Fórum da Capital e seus Juizados, Fórum de 
Várzea Grande e seus Juizados do Estado de Mato Grosso. 

 
2. DA FINALIDADE 
2.1. As lâmpadas de descarga contêm mercúrio metálico, substância tóxica e nociva ao ser 

humano e ao meio ambiente. Ainda que o impacto sobre o meio ambiente causado por 

uma única lâmpada seja desprezível, o somatório das lâmpadas descartadas anualmente 
terá efeito sensível sobre os locais onde são dispostas; 

2.2. Este Termo de Referência visa, dentro da responsabilidade ambiental concernente ao 
Poder Judiciário, buscar uma empresa habilitada que dê a destinação correta às 

lâmpadas fluorescentes bem como aos resíduos gerados por elas, evitando com isso a 

geração de passivo ambiental, possibilitando a reutilização de todos os resíduos gerados 
em seu descarte, conforme prevê a lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, bem como 
conforme Recomendações do CNJ sobre a matéria. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  
3.1. De acordo com Recomendação n° 11/2007 do CNJ, a coleta de resíduos de forma seletiva 

deve ser a primeira ação no programa Agenda Ambiental na Administração Pública, pois 

a partir dela, dar-se-á maior visibilidade ao processo de inserção de critérios ambientais 

no cotidiano do serviço público; 

3.2.  As lâmpadas fluorescentes são constituídas por um tubo selado de vidro, em cujo interior 

encontram-se 8.000 mg de mercúrio e 5 a 6 kg de pó fosfórico.  Permanecendo intacta, a 
lâmpada não oferece risco. Entretanto, ao ser quebrado, o mercúrio em seu interior se 

libera sob a forma de vapor, por um período variável em função da temperatura do meio 

e, em caso de contato direto, inevitável a contaminação do organismo, principalmente 
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pelos pulmões; uma lâmpada tubular de 32watts contém mercúrio suficiente para poluir 

30.000 litros de água; 

3.3. Vale frisar que o descarte de lâmpadas fluorescentes uma vez lançadas em aterros 
sanitários sem a devida preparação acabam por contaminar o solo, os lençóis freáticos e 
as plantações de alimentos, além de atingir a cadeia alimentar e o ser humano se 

diretamente inalado o seu conteúdo; 

3.4. Regulamentação da contratação 
- Lei 12.305/2010 – Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
- Constituição Brasileira em seu Artigo 225 – Proteção ao Meio Ambiente; 

- Lei 6.938/81 – Política Nacional de Meio Ambiente; 

- Lei 9.605/98 – Lei Federal de Crimes Ambientais 
- NBR 9735 – Conjunto de equipamentos para emergências no transporte terrestre de produtos 

perigosos; 

- Decreto Federal nº 96.044/88 – Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos; 
- NBR 7500 – Símbolos de risco e manuseio para transporte e armazenamento de materiais; 

- NBR 7501 – Ficha de emergência para o transporte de produtos perigosos; 

- NBR 7504 – Envelope para o transporte de carga perigosa; 
- NBR 13221 – Transporte de resíduos; 

- Lei 6.938/81, alterada pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000; 
- Instrução normativa IBAMA nº 6/2013. 

 
4. DA ESPECIFICAÇÃO/ DETALHAMENTO TÉCNICO 

LOTE ÚNICO 

Item Descrição dos Serviços Unid. Quant. 

1 Lâmpadas fluorescentes inteiras und 20.000 

2 Lâmpadas fluorescentes quebradas. Kg 1.000 

4.1. Nos valores apresentados na proposta de preços devem estar inclusos todos os custos 
tais como impostos, transporte, frete, taxas, mão de obra, encargos sociais, impostos, 

lucros, vasilhames para acondicionamento das lâmpadas ou dos resíduos, dentre outros 

correlatos. 

 
 



 
Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo – Gerência Setorial de Licitação 
Telefone: (65)3617-3747 

e-mail: licitacao@tjmt.jus.br 
 

Pregão Eletrônico n. 3/2017 – CIA 0035512-08.2016.8.11.0000 
 

23 
 

Bloco Des. António de Arruda – Av. Historiador Rubens de Mendonça, S/N - Praça das Bandeiras 
CEP.: 78049-926 - Cuiabá – MT – Tel.: (65) 3617-3747 

TJ/MT 
 
 

Fls._______ 

5.  PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
5.1. Os serviços de coleta deverão ser realizados em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da emissão da Ordem de Serviço devidamente encaminhada à 

Contratada; 

5.2. A data e horário para a coleta deverão (dentro do prazo de 10 dias úteis) ser ajustadas e 

definidas entre a Contratada e a Divisão de Manutenção; 

5.3. Se houver necessidade de extensão do prazo, este deverá ser justificado por escrito pela 

Licitante vencedora e enviado, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, ao 
Fiscal da Contratação, na Divisão de Manutenção, para análise e parecer; 

5.4. A coleta deverá ser realizada pela empresa contratada, através de Ordem de Serviço, nos 
possíveis endereços, a saber: 

a) Prédio Sede do Tribunal de Justiça/MT 

End: Centro Político Administrativo - Rua C, S/N - CEP 78049-926 - Cuiabá-MT 

b) Fórum de Cuiabá 

End: Avenida Milton Figueiredo Ferreira Mendes, S/N – CEP 78050-970 - Cuiabá-MT  

c) Fórum de Várzea Grande 
End: Av. Castelo Branco, S/N - Água Limpa, CEP 78125-700 - Várzea Grande - MT 

d) Juizados de Cuiabá 
End: Os endereços dos Juizados de Cuiabá serão repassados, em caso de 

necessidade de coleta, pelo Fiscal do Contrato. 

e) Juizados de Várzea Grande 
End: Os endereços dos Juizados de Várzea Grande serão repassados, em caso de 

necessidade de coleta, pelo Fiscal do Contrato. 

5.4.1. As Ordens de Serviços serão emitidas sob demanda, devendo obrigatoriamente 

constar em seu teor, quais os efetivos locais de coleta dentre os acima 

especificados; 

5.5. A contratada deverá realizar a contagem e/ou pesagem das lâmpadas no momento da 
coleta das lâmpadas, que será acompanhando e devidamente assinado pelo FISCAL da 

ARP; 

5.6. A empresa contratada deverá prover veículo próprio, com todas as características e 

licenças pertinentes ao transporte desse tipo de material; 
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6. DA VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser celebrado será de 12 (doze) 

meses, a contar da assinatura; 
 

7. ESTIMATIVA DO VALOR 

LOTE ÚNICO (unitário x quantidade) 

Item Unid
. Quant. Empresa I Empresa II Preço Público Média 

1 und 20.000 R$  R$ R$  R$  

2 Kg 1.000 R$ R$  R$ R$  

TOTAL ESTIMADO R$  

 
8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. Os recursos deverão ser utilizados do: 

PTA 2016 – PAOE 2005 

Medida 2: Conservação e adaptação de imóveis 

Tarefa 9: Coletar lâmpadas 

Item: Serviço de coleta de lâmpadas (2º Grau) 

9. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
9.1. A Licitante vencedora deverá apresentar nota fiscal correspondente ao serviço prestado, 

anexando, ainda, o Manifesto de Transportes Resíduos Perigosos (MTRP), em papel 

timbrado da empresa, datados e assinados, além dos documentos fiscais pertinentes e 

Certificado de Destruição e Descontaminação devidamente assinados e carimbados. 
Neste último, deverá ser com firma reconhecida; 

9.1.1. São os documentos fiscais: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débito da Secretaria de Estado da Fazenda; 
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d) Certidão Negativa de Débitos Gerais e Tributos Municipais; a empresa deverá 

apresentar a Certidão de Regularidade Fiscal perante o Fisco Estadual 
(Tributária + Dívida Ativa); 

e) Certidão Negativa Trabalhista; 

9.2.  A falta de algum destes documentos implicará na suspensão do pagamento pelo prazo de 
15 (quinze) dias, notificando-se a Contratada para que neste período providencie a 

regularização da(s) pendência(s) em questão. Passado este período sem que a 

Contratada tenha providenciado a regularização, dar-se-á continuidade ao procedimento 
de pagamento dos valores devidos, sem prejuízos da aplicação das penalidades 

cabíveis; 

9.3.  Após a verificação de todos estes itens, será dado o “ateste dos serviços” na nota fiscal 
pela fiscalização e encaminhado ao FUNAJURIS para pagamento. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Permitir, durante a vigência da ARP o acesso dos representantes e/ou empregados da 

contratada ao local onde será realizado o serviço, desde que devidamente identificados e 

acompanhados por representante do contratante; 

10.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada; 

10.3. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições 
estipuladas no ARP/contrato; 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A empresa a ser contratada, além de responsabilizar-se pela coleta, transporte, e sua 

destinação final adequada, deverá apresentar documentos exigidos neste Termo de 
Referência, isentando o Tribunal de Justiça de quaisquer responsabilidades pelo 
descumprimento dessas leis e exigências. “A cada coleta, a empresa contratada deverá 

fazer a emissão do MTRS - Manifestos de Transportes de Resíduos Sólidos, do 
Certificado de Tratamento de Resíduos e do Relatório Final de toda a operação, que 

deverão ser entregues quando da apresentação da nota fiscal”; 

11.2. Acondicionamento: as lâmpadas a serem descartadas deverão ser acondicionadas em 

vasilhames apropriados, lacrados, quantificados e rotulados com todas as indicações 

legais; 
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11.3. O Transporte deverá ser feito em veículo apropriado, rotulado, licenciado conforme todas 

as normas para transporte de resíduos perigosos e de acordo com a Legislação vigente; 

11.4. É responsabilidade da contratada o uso pelos seus funcionários dos equipamentos de 
proteção individual (EPI) adequados para a realização dos serviços; 

11.5. É responsabilidade da contratada promover a descontaminação das lâmpadas e 
encaminhar seus resíduos/componentes para reciclagem, conforme os parâmetros 

legais; 

11.6. Fornecer ao Fiscal do Contrato, juntamente com a apresentação da nota fiscal, certificado 

de destruição e descontaminação das lâmpadas, devidamente assinado pelo 

responsável. “A responsabilidade pela emissão do certificado de destruição e 
descontaminação é unicamente da empresa contratada.”; 

11.7. Os empregados da CONTRATADA deverão apresentar-se nos prédios do TJMT sempre 

uniformizados e identificados com crachás; 

11.8. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do Poder Judiciário/MT, por 

dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a 

promover a devida restauração e/ou o ressarcimento, a preços atualizados, dentro de 30 
(trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade; 

11.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja de que natureza for, praticada 
por seus empregados na prestação dos serviços contratados com o Poder 
Judiciário/MT; 

11.10. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes; 

11.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da sua execução; 

11.12. Nos serviços deverão estar inclusos quaisquer valores inerentes a taxas de descartes e 

documentações que a contratada deverá efetuar para a execução do contrato; 

11.13. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas 
ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas, 

impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos 

de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em 

repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para 

todos os efeitos legais, declarada pela LICITANTE VENCEDORA a inexistência de 
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qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a 

CONTRATANTE; 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização da referida ARP ficará a cargo da servidora Rosana Dias Pompeu, 

matrícula 6795 e o Sr. Robério Rodrigues de Almeida, matrícula 7.617, o fiscal 

substituto. 

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. Para a assinatura do Contrato, deverá a Licitante vencedora do certame apresentar a 

seguinte documentação de qualificação técnica:  
13.2. Certificado de regularidade, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, que comprove a regularidade no cadastro de 
atividades potencialmente poluidoras.  

13.3. A empresa deverá apresentar, no mínimo 01 Atestado de Capacidade Técnica, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter realizado serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 

relativamente ao qual concorre. 

13.3.1. O Atestado de Capacidade Técnica apresentado deve conter as seguintes 
informações básicas: Nome do Contratado e do Contratante, identificação do 

contrato (tipo ou natureza do serviço), serviços executados e localização dos 

mesmos, quantidades e prazos. 

13.4. Licença Ambiental Simplificada, expedida pela Prefeitura ou expedida pelo Órgão 

Ambiental Estadual equivalente, constando a atividade pertinente ao serviço de coleta, 
descarte e descontaminação de resíduos; 

13.5. Comprovação de Registro no cadastro técnico federal – IBAMA, para armazenar, 
transportar e comercializar mercúrio; 

14.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O descumprimento das condições estabelecidas no presente Termo de Referência 

sujeitará a contratada às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa: 

a) Advertência, que deverá ser feita por meio de notificação, mediante contra recibo do 

representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações; 
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b) Multa de 0,5% por dia de atraso, sobre o valor do contrato no descumprimento das 

obrigações assumidas, até o 5º dia; 
c) Multa de 1% por dia de atraso, sobre o valor do contrato no descumprimento das 

obrigações assumidas, a partir do 6º dia de atraso na execução dos serviços, sem prejuízo 
das demais penalidades, passível de rescisão contratual após 15º dia de atraso; 

 

 
Cuiabá, 20 de janeiro de 2017. 

 
 

Original assinado 
Johnns Anderson de Moraes 
Chefe de Serviço de Telefonia 

 
 

Original assinado 
Robério Rodrigues de Almeida  
Chefe da Divisão de Manutenção 

 
 

Original assinado 
Roberto Cyríaco da Silva 

Diretor do Departamento de Manutenção, Serviços e Transporte 
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ANEXO II – MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ......... 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o 
ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXX, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS 
para contratação de empresa especializada na coleta, 
descarte, descontaminação e reciclagem de lâmpadas 
fluorescentes inservíveis (inteiras e quebradas) incluindo 
o transporte, mão de obra, acondicionamento das 
lâmpadas e destinação final, a fim de atender as 
demandas do Tribunal de Justiça, Fórum da Capital e 
seus Juizados, Fórum de Várzea Grande e seus 
Juizados do Estado de Mato Grosso, conforme Termo de 
Referência n. 07/2016-DM. 

 
O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, inscrito no CNPJ sob o n 03.535.606/0001.10, (Fonte 100) ou  do FUNDO DE 
APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o nº 01.872.837/0001-93, (Fonte 240), 
sediados no Centro Político Administrativo em Cuiabá-MT, CEP ............, nesta capital, neste 
ato representado(a) pelo(a) Presidente(a) deste Sodalício, Exmo(a). Sr.(a) Desembargardor(a), 
brasileiro, estado civil, portador da Carteira de Identidade n.... ..... e do CPF sob o n............, 
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e de outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n. ..............................e Inscrição 
Estadual....................................., com sede ............................, neste ato representado pelo(a) 
Sr.(a). ................................................................., nacionalidade, estado civil, empresário(a), 
portador da Carteira de Identidade n............................ e do CPF sob n.............................., 
residente e domiciliado(a).............................................., cidade, CEP, doravante denominado 
FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 
Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇO, originário do Processo Administrativo nº. 74/2016 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 
8.666/1993 e suas alterações, no Decreto n. 7.892/2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação 
de empresa especializada na coleta, descarte, descontaminação e reciclagem de 
lâmpadas fluorescentes inservíveis (inteiras e quebradas) incluindo o transporte, mão de 
obra, acondicionamento das lâmpadas e destinação final, a fim de atender as demandas 
do Tribunal de Justiça, Fórum da Capital e seus Juizados, Fórum de Várzea Grande e 
seus Juizados do Estado de Mato Grosso, conforme Termo de Referência s. 07/2016- 
DM, anexo I do edital de Pregão Eletrônico n. 3/2017, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora e os documentos pertinentes a sua habilitação, 
independentemente de transcrição. 
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2. DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA, PLANILHA DEMONSTRATIVA DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. Empresa vencedora: 

 
Empresa: 
CNPJ:                                                              INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
Endereço: 
Cidade:                                                             CEP: 
Telefone:                                                           E-MAIL 
Nome do Representante Legal:                      
Carteira de Identidade:                                                  Órgão Expedidor:  
CPF 

 
2.2. Planilha Demonstrativa de Preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, 
a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 
as que seguem:  

 
LOTE XX 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1      

 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste instrumento, 
correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 03.601 
Fonte: 100/240 
Programa de Trabalho: 036 
Natureza da Despesa:  3.3.90.30.4.1 
Projeto/Atividade/Operação Especial: 2005 - Manutenção  e Conservação de bens e 
imóveis. 
 

 
4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura deste instrumento, não podendo ser prorrogada. 

 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 04 (quatro) meses, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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5.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
5.3.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.3.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
5.3.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação. 

5.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
5.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
5.5.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.5.1., 5.5.2., 5.5.3. e 
5.5.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
5.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

5.7.1. Por razão de interesse público; ou 
5.7.2. A pedido do fornecedor. 

 
6. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Tribunal de 
6Justiça/Departamento Administrativo, nos termos das normas que regem a matéria e 
normatizações internas. 
6.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, 
desde que 6previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por 
órgãos e entidades da Administração. 
6.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de 
Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento 
Administrativo. 
6.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos 
seguintes pressupostos:  
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor. 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
c) Não exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens ou lotes do 
instrumento convocatório. 
6.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.  
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7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e nos 
Termos de Referência ns. 07/2016. 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro 
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 
7.3. O Termo de Classificação – Cadastro de Reserva será anexado a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11, § 4º do Decreto n. 7.892/2014. 
7.4. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o 
número deste instrumento e o assunto específico da correspondência. 
7.4.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas ao 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO – DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO-DIVISÃO DE COMPRAS – ANEXO ADMINISTRATIVO 
DESEMBARGADOR ANTÓNIO DE ARRUDA - AV. HISTORIADOR RUBENS DE 
MENDONÇA, S/N – CUIABÁ – MT - CEP 78.049-926. 
7.5. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores 
deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
7.6. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do 
mandante, nos termos do artigo 654, parágrafo 2º, do Código Civil Brasileiro. 
7.7. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumida, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a 
cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na 
Lei n. 8.666/93 e legislação complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de 
Preços. 
7.8. Os casos omissos que não ultrapassem a competência do Fiscal da ARP serão 
resolvidos em reuniões formais realizadas entre o Fiscal, o Fornecedor ou seu 
procurador e a quem interessar, lavrando-se ao final da reunião ata circunstanciada 
assinada por todos os presentes que deverá ser juntada aos autos e encaminhada para 
a ciência do Ordenador de Despesas. 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O Órgão Gerenciador fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

8.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
8.3. Cada órgão aderente deverá indicar o fiscal/gestor do seu contrato. 

8.4. Será Gestora da Ata de Registro de Preço para o Tribunal de Justiça, a 

Senhora MARIANA RODRIGUES DOS SANTOS, Chefe de Divisão de Compras, 
matricula n.11.627. 

8.5. No Tribunal de Justiça a fiscalização ficará com a Sra. ROSANA DIAS 
POMPEU, Matricula 6795, e o Fiscal Substituto será o Sr. ROBÉRIO RODRIGUES DE 
ALMEIDA – Matrícula 7617. 
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9. DA PUBLICAÇÃO 
9.1. O Extrato desta Ata será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, 
conforme disposto no artigo 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993 e divulgada no site 
do TJMT. 

 
10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer outro. 
10.2. E assim, para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de 
Preços de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

 
Cuiabá-MT, XXX de XXXXX de 20XX. 

_______________________ 
Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do FORNECEDOR 

Testemunhas: 
1__________________________________ (GESTOR DA ARP) 
NOME: 
RG: 
CPF: 
2__________________________________ (FISCAL DA ARP) 
NOME: 
RG: 
CPF: 
3__________________________________ (FISCAL SUBSTITUTO) 
NOME: 
RG: 
CPF: 
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ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. xx/2017 
(papel timbrado da empresa) 

 
  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Sessão Pública:___/____/2017, às ____:____ horas. 
Local:  Anexo Administrativo do Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo - 
Cuiabá/MT. 
Razão Social: 
CNPJ: I. E.: 
INSC. EST.: 
Optante pelo SIMPLES? Sim(    ) Não(    ) 
Endereço: 
Bairro: Cidade: 
CEP: E-mail: 
Telefone: Fax: 
Banco da licitante:  Conta Bancária da licitante: 
N. da Agência:  
Representante: Telefone: 
E-mail:  

 

Item Discriminação Unid Qtde. Vl Unit. Vl total 

1     xxx 
2     xxx 

  
Valor Total por extenso R$_____________(xxxxxxxxxx) 

 
A empresa______________________________________________declara que estão inclusas 
no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, bem como, todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 
transporte e acondicionamento dos materiais em embalagens adequadas. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Local e data 
_____________________________________ 
Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/2017 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
(MODELO) - (papel timbrado da empresa) 

 
A..............................................................................................(razão social da empresa), CNPJ 
nº..................................................., localizada à 
.............................................................................., declara, em conformidade com o art. 32, 
parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93, que não existem fatos supervenientes ao seu cadastramento 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF que sejam impeditivos de 
sua habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão 
Eletrônico Nº 3/2017. 
 Local e data, 
 
 

_________________________________________________ 
              (assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/2017 
MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
     Declaramos, em atendimento ao previsto no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº xx/2017, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 
(catorze) anos em qualquer trabalho. 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendizes 
deverá declarar  expressamente. 
 
 

_____,______de_____________de 2017. 
 
 

_______________________________ 
Diretor ou representante legal 

Razão social da empresa, 
CNPJ. nº____________________, 

    
  



 
Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo – Gerência Setorial de Licitação 
Telefone: (65)3617-3747 

e-mail: licitacao@tjmt.jus.br 
 

Pregão Eletrônico n. 3/2017 – CIA 0035512-08.2016.8.11.0000 
 

37 
 

Bloco Des. António de Arruda – Av. Historiador Rubens de Mendonça, S/N - Praça das Bandeiras 
CEP.: 78049-926 - Cuiabá – MT – Tel.: (65) 3617-3747 

TJ/MT 
 
 

Fls._______ 

 
ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2017  
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DAS RESOLUÇÕES Nº 07/05, 09/05 E 
21/06– CNJ. 
Declaro para fins de comprovação perante o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
e, sob as penas da lei, que esta empresa/entidade não possui em seu quadro societário, 
qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral até 
o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros, juízes vinculados, dessa Corte de Justiça, em cumprimento no disposto das 
Resoluções n.º 07/05, 09/05 e 21/06 CNJ, transcritas abaixo. 
Declaro, ainda, não possuir nos quadros de funcionários desta empresa nenhuma pessoa que 
se enquadre na vedação contida no disposto do artigo 3º da Resolução 07/2007 e suas 
atualizações. 
Declaro, por último, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre nas 
referidas resoluções, comprometo-me a comunicar tal fato a essa instituição, tão logo seja o 
mesmo verificado. 
RESOLUÇÃO N° 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, atualizada com a redação da Resolução 
Nº 09/2005 e Nº 21/2006: 
... 
Art. 1° É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, 
sendo nulos os atos assim caracterizados.  
Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras:  
...  
IV - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, 
bem como de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento;  
V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de 
pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou 
servidor investido em cargo de direção e de assessoramento.  
§1º ... 
§ 2° A vedação constante do inciso IV deste artigo não se aplica quando a contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 
houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal.  
Art. 3° É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 
serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao 
respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de 
licitação.  
 
Para que produza os efeitos legais, firmo a presente declaração. 
 

_____,______de_____________de 2017. 
_______________________________ 

Diretor ou representante legal 
Razão social da empresa, 

CNPJ. n.____________________, 
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ANEXO VII 
 
Modelo de Declaração de não enquadramento do art. 3º, §4º – Lei Complementar nº 
123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014. 
 
 

 (Empresa____________________________________________________________, CNPJ nº 
_____________________________________________ sediada à (endereço completo) 
______________________________________________________, através de seu 
representante legal, abaixo identificado, declara para os devidos fins que sob as penas da Lei, 
que não está incluso em nenhum inciso do art. 3º, §4º da Lei Complementar nº 123/2006 e LC 
147/2014, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42º ao 
49º da referida Lei. 

 
 
 

_____,______de_____________de 2017. 
_______________________________ 

Diretor ou representante legal 
Razão social da empresa, 

CNPJ. n.____________________, 
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ANEXO VIII 
 

D) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

           A empresa......................, CNPJ.................., por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)......................, RG...................... e CPF....................., DECLARA para fins do disposto 
do Pregão Eletrônico n. xx/2017, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico n. xx/2017 foi elaborada 
de maneira independente (pelo licitante/consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato deste Pregão, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, 
por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. xx/2017 quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

d) O conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) O conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso antes da abertura inicial 
das propostas; e 

f) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração. 
 

 
Cuiabá/MT, xx/xxxxxx de 2017. 

__________________________ 
 Assinatura do representante legal 
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ANEXO IX 
 

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO / CADASTRO DE RESERVA 
 

As empresas abaixo relacionadas (conforme ata da sessão pública/chat com pregoeiro) 
aceitaram a inclusão na respectiva ARP com preços iguais ao da licitante vencedora conforme 
autoriza artigo 11 do Decreto n. 7892/2013. 
O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no site do Tribunal de 
Justiça e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
Será obedecida a ordem de classificação das licitantes registradas na ata. 
O registro a que se refere tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos art. 20 e 21 do Decreto n. 
7892/2013. 
 
Empresa(s) Cadastrada(s): 

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA. 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX    Inscrição Estadual: Endereço: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXX 
Cidade: XXXXXXX/XX     CEP: XXXXXXXXXX 
Telefone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: XXX 
R.G: n. XXXXXXXXXX Órgão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XXXXXXXXXXXX 
Itens: XXXXXXXXX 
 
Planilha Demonstrativa de Preços: 

ITEM XX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Marca Quantidade Valor Unitário 
R$ Valor Total R$ 

XXXXXXXX XXXXXXXXXX 
(unidade) 

XXXXXXXX  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


